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de N. S. da Conceição de Vila Viçosa. Baseava-se esta no antiquíssimo culto nacional à
Imaculada Conceição e a sua insígnia era uma estrela grande de nove pontas de esmalte
branco raiadas de ouro.
Por último, Manuel Cadafaz de Matos analisa alguns aspectos dos Testemunhos de
Invocação (Jacobeia) no papel no que toca à história da edição e insira os estatutos da
Ordem de Santiago no trabalho editorial de Herman de Campos. Dá ainda ênfase aos tra-
balhos jacobeus em prata e ouro ainda hoje existentes e termina por dar conta do seu tra-
balho sobre a Igreja de Santiago de Beja e o seu códice quatrocentista.
Ernesto Jana
ENCONTRO SOBRE ORDENS MILITARES, 3, Palmela, 1998 – Ordens
Militares: guerra, religião, poder e cultura: actas. Org. Câmara Muni-
cipal de Palmela; coord. Isabel Cristina Ferreira Fernandes. Lisboa:
Edições Colibri; Câmara Municipal de Palmela, 1999. 302 + 442 p.
Em 1999, a edilidade, de parceria com as Edições Colibri, procedeu à edição das
Actas do III Encontro sobre Ordens Militares. Os seus dois volumes dão a conhecer, atra-
vés de cerca de 700 páginas, trinta e nove estudos, divididos em sete secções distintas.
Como menciona Elena Postigo Castellanos «nos últimos vinte anos tem-se assistido a uma
requalificação das implicações económicas, sociais e políticas do fenómeno das Ordens
Militares». A prova viva é a edição das Actas do III Encontro.
A primeira secção, denominada Memória e historiografia, engloba quatro ensaios.
O primeiro estudo, de Humberto Baquero Moreno intitula-se o Mestrado de Santiago no
século XVI. Nele, este docente universitário procede a uma breve resenha sobre a origem
da Ordem de Santiago, bem como a problemática da doação e manutenção de alguns cas-
telos, no caso os de Monsanto e Abrantes. A política real começa a ser orientada, sobretudo
a partir de D. Dinis, no sentido de a emancipar da tutela castelhana; esta atitude representa
igualmente o aumentar da ingerência régia nos destinos da Ordem, a tal ponto que D. João
I consegue anular a decisão tomada pelo Capítulo de nomear Rui Freire como mestre, colo-
cando no seu lugar Mem Rodrigues de Vasconcelos. Este último foi largamente beneficiado
devido ao apoio dado a D. João I na crise de 1383-85. Ainda durante o reinado de D. João I,
o cargo de mestre volta a vagar, pelo que o monarca pede ao Papa a criação do cargo de
regedor e governador da Ordem de Santiago. A pretensão é satisfeita e a escolha recai no
infante D. João. Este está presente em diversos momentos da vida política portuguesa,
incluindo o ataque falhado a Tânger e o início da regência do seu irmão, o Infante D. Pedro.
Por morte do infante da Ínclita Geração, o cargo passa para o filho, que falece após um ano
de governo. O monarca Afonso V concede o mestrado ao irmão D. Fernando e, após ele, o
filho D. João mantém o cargo na família e dentro da esfera do poder real.
Franco Angiolini apresentou um ensaio intitulado Il Granducato di Toscana, l'Ordine
de Santo Stefano e il Mediterraneo (sec. XVI-XVIII). Após efectuar um estado da questão,
F. Angiolini não esquece a própria história da Toscana, que anda a par com a história da
família Medici. Foi Cosimo I que fundou, em 1562, a Ordem de S. Stefano. A fundação
desta ordem é importante para o Granducado da Toscana, na medida em que dota o estado
de um instrumento militar e político que tem suficiente prestígio e cujo normativo lhe dava
completa independência em relação ao poder político toscano.
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Manuel da Silva Castelo Branco apresentou Os trabalhos de D. Lázaro Leitão Aranha
sobre as três ordens militares de Avis, Cristo e Santiago. Neste estudo aborda o papel do
deputado Lázaro Leitão na Mesa da Consciência e Ordens. Este, além do seu trabalho quo-
tidiano, resolveu escrever quatro tomos onde compilou todos os decretos, resoluções, bulas
e breves que dizem respeito às três ordens militares no período compreendido entre 1551 e
1731, além dos registos, consultas e habilitações. Dada a barreira cronológica, bem como
o seu conteúdo, estes tombos revelam-se instrumentos importantes para o estudo das
ordens militares.
Manuela Mendonça, com Documentos relativos às ordens militares na Chancelaria
de D. Manuel. Tipologia e conteúdos, apresenta uma súmula no que concerne à riqueza fun-
diária das ordens, mas, acima de tudo, indagou nas chancelarias tudo o que às Ordens
Militares dissesse respeito. Só este simples levantamento, convertido em gráfico, mostra
que 45% da produção documental total dizia respeito à Ordem de Cristo. Seguem-se as
ordens de Santiago (31%), e de Avis (18%).
A segunda secção trata dos mestres, comendadores e Priores-mores e aqui se reúnem sete
ensaios. O docente V. Mallia-Milanes apresentou Grandmaster Ferdinand von Hompesch and
the end of the Order in Malta. Poucos homens receberam tantos epítetos negativos. As pers-
pectivas historiográficas dos inícios do séc. XX classificaram-no como um homem favorá-
vel aos ingleses. A realidade geopolítica apanhou-o num turbilhão onde França, Rússia,
Espanha, Inglaterra e Áustria se digladiavam com um só motivo: manter o poder adquirido.
Carlos Ayala Martinez deu à luz uma síntese bem conseguida intitulada Comendadores
y encomiendas. Orígenes y evolución en las ordenes militares castellano-leonesas de la Edad
Media. Estrutura o estudo em três fases, a saber: localização, formação e maturação. A pri-
meira fase inclui, obviamente, os inícios das ordens militares, com algum património, mas
muito fragmentado. Só após a reconquista é que as ordens podem formar territórios e dividi-
-los em comendas, que são entidades territoriais. A terceira fase é a de patrimonialização em
que a aristocracia nos inícios do séc. XIV, ao entrar em força nas ordens militares, começa
a ter nas comendas parte da sua riqueza. Depois de apresentar os dados disponíveis para as
ordens de Calatrava, Santiago e Alcântara, Ayala Martínez aponta como balizas cronológi-
cas as datas de 1225 e 1275 como aquelas em que se começa a consolidar o sistema de
comendas nas ordens militares. Para o autor, a constituição do sistema de comendas da
Ordem de Santiago é o mais espectacular. Já a Ordem de Calatrava organiza o sistema
comendatário numa época um pouco posterior. Os dados para a Ordem de Alcântara são
diminutos. É a partir deste conjunto de dados que o autor formula um conjunto de questões
que envolvem as comendas e os comendadores - definição e competências; a dimensão ter-
ritorial da comenda; caracterização funcional da comenda; freires e moradores.
Philippe Josserand trouxe-nos um estudo sobre La figure du commandeur dans les
prieurés castillans et léonais du Temple et de l'Hôpital: une approche prosopographique.
As atenções dos historiadores das ordens militares têm-se virado para as comendas, uni-
dade fundamental de exploração. A figura do comendador tem, a partir do séc. XIII, uma
função essencial na hierarquia das ordens do Templo e do Hospital. A função aparece docu-
mentada cerca de 1180 na Ordem do Hospital e em 1195 entre os Templários, isto no que
concerne às terras castelhanas e leonesas. O comendador tem a prerrogativa de natureza
económica no sentido de rentabilizar as comendas. A documentação dá a entender que um
mesmo comendador não pode acumular comendas (ou bailios, como eram igualmente cha-
mados), mas aconteceram excepções entre os Hospitalários. O autor concluiu que dentro da
Ordem do Templo o estatuto de comendador tem um peso político que varia de comenda
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para comenda. O comendador, que é um freire da Ordem, recebe um mandato temporário
para gerir uma unidade dominial. No séc. XII, a comenda de Ledesma teve, em 12 anos,
cinco comendadores. Este ritmo de rotação abranda, tanto mais que no segundo quartel do
séc. XIV, o movimento de patrimonialização crescente favorece os comendadores no sen-
tido em que eles consideram a comenda como um bem próprio. Obviamente que neste
momento o comendador torna-se o mais alto representante da hierarquia provincial. Neste
sentido a historiografia actual tende a identificar os comendadores no sentido de dar nomes
a rostos anónimos e de comprovar (ou não) se são de origem nobre.
Francis Dutra em Os fornos da Ordem de Santiago e seus comendadores 1550-1777
procura demonstrar a importância deste equipamento para as ordens militares. Os Espa-
tários tinham 13 fornos como comendas e algumas destas comendas eram bastante rentá-
veis. O autor coloca ainda em evidência a miscelânea de pessoas que tiveram comenda ou
a administração desta. Só com o advento do século XVIII é que membros da nobreza bus-
caram a posse de comendas dos fornos.
A Ordem de Sant'Iago. Perspectivas vitivinícolas, ontem e hoje foi mais um trabalho
lançado por António Matos Fortuna, reputado investigador local. Além de abordar pontual-
mente a grafia do nome Santiago, o autor coloca em destaque o número de propriedades
aforadas, tomando como base as visitações e inventários dos sécs. XVI, XVII e XIX.
Constata que pelo menos um terço é propriedades dedicadas em exclusivo ao vinho.
Maria Teresa Lopes Pereira continua os seus estudos sobre Alcácer do Sal, desta feita
com Feiras e festas em Alcácer nos tempos tardo-medievais. Com base na sua investigação
de muitos anos, a autora tece considerações várias sobre a feira de Alcácer do Sal que ocor-
ria entre 13 e 28 de Abril de cada ano. Elenca os produtos mais comercializados e não se
esquece das condições de segurança. Um aspecto importante que é mencionado é a reali-
zação de feiras em momentos de religiosidade. A principal data é o dia 25 de Julho, dia de
Santiago. Neste particular, a autora consegue reconstituir esse dia com grande pormenor.
Outras festas havia, às quais a população dava importância como as de S. Pedro, S. Vicente
ou S. Sebastião.
Valentim Viegas escreveu sobre os Aspectos da vida quotidiana em Almodôvar, Castro
Verde e Padrões no tempo da inquirição de 1375-1376. Num espaço físico onde as inquiri-
ções são escassas, este estudo é importante por ajudar a tipificar os bens régios. A zona sul
vive segundo o tempo natural e tem uma economia agro-pecuária. A inquirição preocupa-
-se em mostrar o teor dos contratos enfitêuticos, mas ignora por completo os contratos entre
camponeses e rendeiros. O documento não dá testemunho da vida quotidiana de toda uma
população fortemente carenciada.
A terceira secção trata da organização interna e administração apresentando quatro
estudos. O primeiro é da autoria de Ernesto Nazaré Jana e trata d’A vida económica do
Convento de Cristo (1529-1630). O autor elabora uma espécie de intróito, onde explana a
vida política da Ordem de Cristo desde a época de D. Henrique até à reforma de 1529, em
que o priorado é dado a Frei António de Lisboa. Este procede à ampliação do convento, à
consolidação das rendas com consequente reestruturação financeira. Além do Convento,
surge a Quinta da Granja e a Quinta da Cardiga como duas importantes unidades fundiárias.
Esta realidade irá perdurar até meados do séc. XVII. A Ordem concentra em si tudo o que
se relaciona com o azeite e o vinho, consciente de que é daí que lhe virão os proventos.
Luis Rafael Villegas Díaz disserta sobre De regla a código. Sobre el sistema correc-
cional de la Orden de Calatrava. O autor começa por chamar a atenção à actividade mili-
tar que caracteriza a Ordem, facto que tende a ofuscar o restante. O primeiro aspecto
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prende-se com a filiação tardia a Cister, dado que o grosso dos cistercienses estava longe
dos territórios administrados por Calatrava. Por outro lado, existiam algumas práticas
pouco consentâneas com o que defendia Cister. Entretanto, a sociedade europeia, após a sua
quase total cristianização, também muda e torna-se trifuncional. A Ordem de Calatrava
conhece o seu normativo em 1164, surgindo aditamentos entre 1198 e 1211. A parte primi-
tiva da Ordem é usada quando se detecta o incumprimento da normativa. Não é a confis-
são que está em causa nas faltas aos estatutos. Consegue o autor diferenciar faltas que
afectam as relações entre os membros da Ordem, relações interpessoais e a gestão do 
património. Os castigos podem ser materiais, corporais, espirituais e canónicos. Prevendo
que poderia existir uma tendência para se ocultarem faltas, foi criado o cargo de visitador.
Margarida Garcez Ventura aborda Uma reforma para a Ordem de Cristo: breves notas
a propósito dos estatutos de D. João Vicente. Sempre foi um assunto delicado no que
concerne ao estudo da Ordem de Cristo. O problema surge em 1434 quando o Infante
D. Henrique vê o Papa despachar uma súplica no sentido de proceder à remodelação das
Ordenações da Ordem de Cristo. No entanto, D. Henrique só entrega a bula executória em
1443, mas somente em 1449 é que o bispo D. João Vicente apresenta os novos Estatutos.
De seguida, a autora explana sobre a situação da Igreja, verificando que em 1434 o clima
político e religioso não eram favoráveis a qualquer reforma. A autora acaba por chegar à
conclusão de que esta reforma passava muito por subtrair a Ordem de Cristo aos precon-
ceitos de Calatrava e aos visitadores oriundos de Alcobaça.
José Ignácio Ruiz Rodríguez deu à estampa a Administracion patrimonial y poder oli-
gárquico en las ordenes militares castellanas durante los siglos XVI y XVII. Tenta o autor
uma síntese sobre o exercício da administração nos primeiros anos da modernidade. Desde
os primórdios que as ordens militares detinham território e tinham vassalos, afinal aquilo
que se chamava de potestas et jurisdictio. É um período político em que não é possível dife-
renciar uma vida política que seja distinta da vida social. Resulta isto tudo num suporte que
manteve estas instituições militares durante o período moderno. Adaptaram-se à nova rea-
lidade, jogando um papel na defesa da sua autonomia jurisdicional e como um corpo autó-
nomo desenvolveram e aplicaram o seu conceito de administração.
O segundo volume, mais generoso no número de páginas, abre com a quarta secção do
Encontro, desta feita dedicada ao património, rendimentos, comendas e visitações. Assim,
José Marques apresenta-nos Aspectos culturais em visitações de ordens militares. Restringido
às ordens de Cristo e de Santiago devido à documentação publicada, o autor comenta exces-
sos e falhas de livros de espiritualidade nas igrejas das ordens. Os patronos são, na sua maio-
ria, membros importantes das Milícias. As visitações dão ainda numerosas informações ao
autor sobre os livros existentes, embora este ressalve que, por vezes, se deverão tratar de sim-
ples cadernos e não de livros tal como hoje os entendemos. De entre eles, existiam alguns
‘apontados’, o que indicia para a existência de livros de música. As visitações permitiram
ainda observar a preferência pelo missal e breviário bracarenses.
Iria Gonçalves apresenta Proença a velha, inícios do séc. XVI: Os bens e os direitos de
uma Comenda da Ordem de Cristo na Beira Interior. Após proceder à síntese de uma reu-
nião capitular de 1503, que ordenou as visitações de 1507, a autora procede à descrição do
castelo bem como dos aposentos do comendador e do estábulo de apoio. A partir daqui, o
olhar de Iria Gonçalves vê, com base na visitação, a vida de Proença-a-Nova bem como as
terras de cultivo e os caminhos vicinais. Claro que da visitação também emanam as juris-
dições e prerrogativas. É óbvio que são ainda mencionadas as dízimas que os agricultores
pagavam à Ordem.
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Saul Gomes é já uma presença constante nestes Encontros e nestas Actas dá à estampa
As ordens militares e Coimbra medieval: tópicos e documentos para um estudo. O autor ela-
bora uma breve síntese sobre as ordens militares bem como sobre o processo de reconquista
e as motivações económicas que as ordens acabam por mostrar. Quando as Milícias funda-
ram povoações, os respectivos planeamentos são distintos. O autor debruça-se sobre Coim-
bra e a sua relação com as Milícias. Os Templários eram detentores de propriedades na zona
urbana, bem como nos subúrbios. No caso da zona urbana, estes prédios davam bons rendi-
mentos. Além de casas onde residiam confrades, tinham ainda uma boa relação com o
comércio local, onde certamente escoavam a sua produção de azeite, vinho e cereais.
Também os Hospitalários são detentores de catorze casais nas redondezas de Coimbra e inte-
gram-se no ecossistema paisagístico da economia rural e citadina da Coimbra medieval.
José Maria Cumbre estudou A Comenda da Ordem de Cristo de Santa Maria-a-
-Grande, de Portalegre. Este investigador aproveitou o manancial de informação resultante
das visitações de 1507-1509 para estudar esta comenda que tinha como centro a vila, hoje
cidade de Portalegre. À volta da comenda existia o termo ou alfoz. O património da
comenda era composto por bens urbanos existentes na Rua dos Besteiros e na Rua Nova.
As catorze propriedades, graças às visitações, puderam ser pormenorizadamente analisadas
ao nível das áreas. Os bens rústicos eram compostos por courelas, vinhas, etc., mostrando
uma uniformidade de bens. Alguns dos casais possuíam lagares, fontes e pardieiros. Excep-
tuando duas propriedades, todas as outras eram exploradas indirectamente, usando-se o
regime enfitêutico, com emprazamentos em vidas.
O investigador e amigo José Manuel Vargas apresenta O património das ordens milita-
res em Lisboa, Sintra e Torres Vedras, segundo uma inquirição do reinado de D. Afonso II.
O autor aproveita o ensejo para rapidamente elaborar um estado da questão no que con-
cerne à datação do documento que serve de base ao estudo, dando de seguida a sua hipó-
tese e que é de cerca de 1220, seguindo, aliás, a hipótese de Ruy de Azevedo. A partir daqui
e contando somente com a inquirição consegue vislumbrar as propriedades dos Templários,
Hospitalários, de Calatrava e dos Espatários em Lisboa, regiões de Sintra e Torres Vedras.
Há menções às casas que as várias ordens possuíam em Lisboa, além das propriedades rús-
ticas, que, sendo granjas, casais e herdades, poderiam ter lagares. É curiosa a menção de
salinas por parte das ordens. O estudo revela-se importante, dado que, até ao momento, só
são conhecidas estas propriedades graças a esta inquirição de 1220.
Joel Mata no contexto dos seus estudos sobre os Espatários apresenta O senhorio de
Coina no contexto do património do Mosteiro de Santos (séculos XIV-XV). Embora Coina
tenha sido doada em 1271 às freiras do Mosteiro de Santos, este território sempre foi alvo
de questiúnculas com os municípios de Sesimbra e Almada devido à ambiguidade dos seus
limites. A vila viu confirmada esta doação várias vezes no sentido de comprovar a doação
primitiva nos seus limites, mas os problemas persistiram. Embora os Espatários tivessem
os seus direitos, acaba por ser a comendadeira de Santos, D. Joana Valadares, em 1346, a
exercer, pela primeira vez, o direito de nomear juiz e vereador. Esta actuação era por vezes
posta em causa ainda que veladamente pelos poderes instituídos. Coina vem a ser um cen-
tro de produção vinícola, com os agricultores a serem obrigados a pagamentos tributários
vários. Os novos campos vinhateiros têm origem na charneca. A produção moageira também
estava presente no senhorio de Coina e o mosteiro de Santos sempre incentivou a edifica-
ção de unidades moageiras na ribeira de Coina.
Rosa Marreiros analisa A Ordem de Santiago e o monopólio da moagem da azei-
tona em Palmela. Assim, se em 1545 parece só existir dois ou três lagares em Palmela,
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o alargamento da mancha olivícola obrigou à construção de novas unidades que, em 1834,
rondariam cerca de 15 lagares.
Os bens de frei João Fernandes de Oliveira na comenda da Ordem de Cristo de
Castro Marim são o estudo a que Sebastiana Alves Pereira Lopes deu forma. O homem em
causa foi craveiro da Ordem de Cristo, alcaide-mor, fronteiro e comendador de Castro
Marim e Olalhas. Ao acumular de benesses não será alheia a proximidade do comendador
ao mestre D. Fernando. A herança deixada por este comendador à comenda de Castro
Marim era composta por propriedades urbanas e rústicas, quer em Évora quer em Castro
Marim. O grosso das propriedades deixadas em herança no Algarve é basicamente rústico
e os cultivos são típicos das zonas onde se encontram as terras. Assim, predomina o figo
em Castro Marim, embora o vinho, o azeite, a amendoeira e o pão ocupem lugares cimei-
ros. Também este estudo, à semelhança de outros, procede à análise das habitações, quer
em área, quer na tipologia.
A quinta secção subordina-se à relação com os poderes régio, nobiliárquico, munici-
pal e conta com a contribuição de cinco autores. Assim, Maria Filomena Lopes de Barros
estuda A Ordem de Avis e a minoria muçulmana. O tema não se esgota e constitui mais uma
pista a seguir em futuros trabalhos. Terão certamente existido momentos de crise entre uma
maioria cristã e a minoria moura, facto que motivou a tomada de posição do rei através de
cartas de foral em Lisboa, Faro, Silves, Évora, Moura, Tavira e Loulé em que os protege,
passando assim a ser o sucessor temporal dos dirigentes muçulmanos. Paga a tributação
devida, a comunidade muçulmana beneficiava de liberdade religiosa e autonomia judicial.
As ordens militares, nomeadamente, as de Santiago e Avis, incorporam nos seus domínios
um importante contingente muçulmano. Prende-se esta decisão ao facto de manter os cir-
cuitos económicos e a continuidade populacional das terras a sul do Tejo. Estas decisões
tomadas pelo mestre de Santiago causam engulhos ao poder real que o exibe no sentido de
tornear as decisões das ordens militares. No caso da Ordem de Avis, a criação da comuna
de Avis é tardia (inícios do séc. XIV) e a carga fiscal preconizada é idêntica à que o rei pre-
coniza nas “suas” comunas. O pomo da discórdia vem da falta de autonomia judicial. Em
finais do séc. XIV continuava latente o diferendo que opunha as ordens de Santiago e Avis
ao rei no que toca às minorias.
Bernardo Sá-Nogueira em Primeiras tabeliães nas vilas do reino de Portugal sob
jurisdição das ordens militares (1212-1279) apresenta elementos de um estudo que já vinha
perpetrando há tempos sobre o tabelionado em Portugal. Depois de uma resenha sobre o
surgimento do tabelionado (que data da segunda metade do século XII em Itália), o autor
analisa rapidamente os locais de surgimento do notariado nas vilas das ordens militares. Tal
só acontece após 1248 e, em 1266, já 13 vilas pertencentes às ordens tinham tabeliães. No
entanto, a actividade não é ainda grande e surgem outros problemas motivados pela falta
de documentação e que impedem o autor de ter uma visão mais global. Os tabeliães que
trabalhavam nas vilas com jurisdição das ordens nunca se intitulam tabeliães do mestre, do
prior ou do convento. Será então que eram tabeliães do rei e, em caso disso, tal constitui
uma peça importante na administração régia de D. Afonso III, como Sá-Nogueira conjec-
tura nas suas conclusões?
Fernanda Olival em O clero da Ordem de Avis na região alentejana (1680-1689):
concursos e provimentos aborda um tema ainda pouco tratado e de grande interesse e que
é o provimento dos benefícios. Estes são o resultado da anexação das ordens à coroa e cujas
decisões passam a pertencer à Mesa da Consciência e Ordens. No caso da Ordem de Avis,
os benefícios passaram a ser providos por concurso, a partir de 1604. A autora descreve, de
614 R E C E N S Õ E S
modo claro, os passos que os candidatos tinham que calcorrear até chegar ao benefício.
Escreve ainda Fernanda Olival sobre a procura destes benefícios, adiantando valores pre-
cisos: os curatos rendiam 40 a 50 mil réis, as capelas oscilavam entre os 30$000 e os
80$000 réis; no que toca aos priorados alentejanos estes valeriam entre 70$000 e 110$000
réis. A autora ressalva ainda que muitos destes benefícios estariam subavaliados. Dados os
montantes em causa não admira a enorme procura. Se havia concurso, concorriam muitos
candidatos eclesiásticos exteriores à Ordem, facto que a Ordem de Avis contestou ao longo
de Seiscentos. Claro que a localização geográfica dos benefícios era factor de peso. De
seguida, a autora explana o género de discurso peticionário dos candidatos bem como a
análise dos currículos destes e das suas provanças após o que mostra os critérios de selec-
ção. Fatalmente, um concurso é passível de ser impugnado, acontecendo tal nestes concur-
sos aos benefícios da Ordem de Avis.
Isabel Lagos Barbosa deu à luz Mestre ou Administrador? A substituição dos Treze
pela coroa na escolha dos Mestres. Os Treze são um órgão de poder colectivo fulcral para
a vida da Ordem. Em tempos de D. Dinis, este conseguiu aumentar o seu grau de interfe-
rência em detrimento dos citados órgãos de poder colectivo. A frequência anual das reu-
niões capitulares reduz-se e com D. João I o poder efectivo dos Treze é ultrapassado, dado
que estes escolhem Rui Freire como Mestre e o rei vai coagir os Espatários a obedecerem a
Mem Rodrigues ao arrepio da decisão dos Treze. Já em tempos de D. João II, os Treze trans-
formam-se em meros instrumentos consultivos, sendo escolhidos pelo rei entre os seus
homens mais fiéis.
Elena Postigo Castellanos apresentou no Encontro Las Órdenes de Caballería de la
Cristandad occidental en la primera Edad Moderna. Algumas consideraciones conceptua-
les y tipológicas. Com o beneplácito do Papa, foi reactivada em 1520 a Ordem de S. Pedro.
Esta faz parte de um conjunto de ordens de terceira geração e que foram reactivadas. Nos
finais do séc. XVII estavam activas mais de 75 ordens. Este fenómeno tem passado um
pouco despercebido no meio historiográfico. A autora põe o leitor de sobreaviso ao dizer que
sobre a palavra Ordem albergam-se ordens de cavalaria, de mérito, confrarias, etc. É con-
fuso distinguir quem é quem e só com o recurso ao normativo é que se consegue compre-
ender as diferenças. A partir de finais do séc. XVII começa a ser levado em linha de conta
as chamadas ordens de mérito que, estando a florescer, se querem comparar com as ordens
militares já existentes. A juntar a este fenómeno um outro começa a ter importância e que
foi o facto de as ordens tradicionais – Santiago, Calatrava, Alcântara – serem denominadas
como Ordens e Cavalarias e raras vezes recebem o epíteto de ordens militares. Tal facto
significa que a componente militar se tinha já perdido no século XVI.
A sexta secção – entre a guerra e a expansão – apresenta três estudos de reputados
especialistas. João Gouveia Monteiro apresenta Arcaísmo ou modernidade do exército por-
tuguês nos finais da Idade Média? O contributo das ordens militares. O autor dá a conhe-
cer ao leitor o lugar comum desta área de especialidade e que consiste em afirmar que os
exércitos peninsulares eram estruturas frágeis quando comparadas com os seus congéneres
francês e inglês. De seguida, o autor mostra as diferenças que a Península Ibérica ostenta
na guerra graças à Reconquista e às guerras civis. Se juntarmos a isto a proximidade dos
muçulmanos, temos exércitos peninsulares com estruturas diferentes dos congéneres euro-
peus. O armamento português não apresenta um desfasamento em relação ao castelhano e
aos armamentos usados no centro e sul da Europa. O contributo das ordens militares ao
nível dos homens de lanças representa 11% do total nacional, sendo os homens recrutados
nas terras de cada uma das sedeadas em Portugal. As milícias tinham que fornecer cerca de
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10% do equipamento defensivo. A participação das ordens nas grandes campanhas milita-
res é efectiva, colocando-se, por exemplo, ao lado do futuro D. João I.
Vasco da Gama e a Ordem de Santiago é o trabalho apresentado por Luís Adão da
Fonseca. Depois de brevíssima resenha sobre a viagem de achamento da Índia e dos anos que
se seguem no Oriente ao serviço da Coroa, o autor faz uma aproximação ao papel das ordens
militares na aventura portuguesa no Índico. Constata que 55% dos capitães que seguem para
Oriente estão ligados às ordens militares, sendo a maioria da Ordem de Santiago. No caso de
Vasco da Gama, se este parece ser um produto dos Espatários, a verdade é que a sua família
tem profundas ligações à Ordem de Cristo. A solução dos confrontos políticos visível em
Gama, em Pedro Álvares Cabral e noutros poderá residir na “circulação” entre as ordens de
Santiago e de Cristo de que Vasco da Gama é um exemplo acabado.
Luís García-Guijarro Ramos apresenta La militarización de la Orden del Hospital:
líneas para un debate. Esta Ordem apresenta, desde a Idade Média até à Europa pós-napo-
leónica, os mesmos dois conceitos: caridade e guerra. A ideia de que o Hospital passou, a
dado momento, a ser uma milícia, veio a ser comprovada com um documento de 1126, em
que é demonstrada a existência de um condestável. Em 1137 tinham uma fortaleza em
Jerusalém, o que, segundo Alan Forey, aponta para o início da década de 30 o momento em
que o conceito de guerra complementa o da caridade. O normativo, datável de 1120 a 1153,
não mostra este conceito de militarização pelo facto de ser anterior ao evento descrito.
Apesar de tudo, a Ordem não se considera militar nem nunca foi tida como tal pelo Papado.
A incorporação da actividade militar nos Hospitalários resulta da adaptação da Ordem à
realidade em que eles se movimentam.
A sétima secção, subordinada à arte, artistas, encomendas, apresenta oito estudos. Foi
uma área menos visível nos I e II Encontros sobre Ordens Militares e que aqui sai reforçada.
Luís Afonso estuda Ornamento e ideologia. Análise da introdução do Grotesco na pintura
mural quinhentista. A linguagem decorativa italiana que chegou a Portugal no séc. XVI
ficou conhecida como ‘obra ao romano’. Esta seria uma das várias linguagens ornamentais
à disposição dos artistas, a par do tardo-gótico ou do mudéjar. No entanto, ‘a obra ao
romano’ tinha uma conotação erudita. De seguida, o autor tece considerandos sobre alguns
conceitos como decoração, ornamentação ou grotesco, para de seguida explanar a vivência
de um Portugal num ambiente artístico pautado pelo italianismo classicizante. Os pintores
portugueses activos em 1530 e 1540 seguem os modelos classicizantes e a Coroa tem um
bom entendimento com o Vaticano. Depois do autor tornar a definir os conceitos romano,
grotesco e lombardo, começa a analisar alguns ornamentos existentes nas igrejas das ordens.
O mais antigo exemplo é de 1507 e sobrevive no concelho do Mogadouro. A partir deste
passo Luís Afonso chama à colação numerosos exemplos de pintura fresquista e ensaia ten-
tativas de comparação, tentando constituir filiações artísticas.
Joaquim Ferreira Boiça e Maria de Fátima Rombouts de Barros trocaram há 20 anos
a capital por Mértola e desta decisão, aparentemente singular, nasceu e vingou um amor
pela região que se consubstanciou em vários trabalhos. A Mesquita-Igreja de Mértola actua-
liza o estado da questão e apresenta algumas novidades. Começam por balizar as várias
etapas de campanhas de obras no templo. A mesquita, a par da vila, foi conquistada pelos
Espatários em 1238. Seguiu-se a construção de um sistema defensivo da urbe, o que leva à
manutenção da estrutura arquitectónica e decorativa da mesquita, agora igreja cristã, até
cerca de 1530. As visitações atestam as alterações que foram sendo executadas, mas que
não “...esvaziaram a memória nem apagaram os vestígios materiais... da mesquita”. A par-
tir daqui, os autores fizeram um rigoroso levantamento das informações relativas à igreja
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de Mértola na documentação existente para traçarem uma história deste templo, bem como
para darem a conhecer através de sete plantas a informação coligida, o que resulta se o lei-
tor pouco habituado nestas andanças quiser entender a evolução construtiva deste singular
templo.
Manuel Batoréo apresentou Uma visitação do Senhor D. Jorge à Ermida do Cabo
Espichel e a pintura do Mestre da Lourinhã. O santuário é ainda hoje objecto de grande
veneração e substituiu uma velha ermida existente já em 1410. As visitações que o autor
explora ao nível da pintura poderão indiciar uma encomenda de um retábulo feito ao pin-
tor régio Álvaro Pires (ou Mestre da Lourinhã). Restam ainda duas pinturas no actual san-
tuário e que são o fulcro deste artigo. Feitas as análises estilísticas e de infravermelhos, o
autor deste ensaio tece considerações à medida que descreve a obra e termina por incluir
estas pinturas no rol dos trabalhos que o pintor régio Álvaro Pires (conhecido como Mestre
da Lourinhã) executou.
Isabel Cristina Fernandes e Luís Pequito Antunes deram à estampa um Contributo
para o estudo da iconografia santiaguista: uma insígnia proveniente de contexto arqueo-
lógico do Castelo de Palmela. Este título, aparentemente longo, esconde a grande novidade
deste III Encontro, que foi uma insígnia achada num túmulo. Decorrente do Plano de
Recuperação e Animação do Castelo de Palmela, iniciado em 1992, procedeu-se a escava-
ções, nomeadamente na alcáçova, local onde surgiram enterramentos. A sepultura 2, além
dos restos de ataúde de carvalho, tinha uma insígnia de Santiago na zona equivalente ao
peito esquerdo do defunto. Esta insígnia tem 4,7 cm de comprimento e reproduz a típica
vieira galega. As características da insígnia fazem datar o túmulo da primeira metade do
séc. XIII e mostram o defunto como tendo sido um cavaleiro espatário.
Nuno Vassallo e Silva, um dos grandes estudiosos portugueses de ourivesaria, dá à
estampa O antigo tesouro do Convento de S. Bento de Avis. Alguns apontamentos para a
sua 'reconstituição'. O autor chama a atenção para o relicário, datável de 1460, e que é uma
notável peça de um conjunto que se dispersou graças à extinção das ordens religiosas em
1834. O ensaísta recorre aos inventários de 1596 – que serviram de livros de registos até
ao século XVIII –, bem como ao inventário de 1834 para ter a noção exacta do que foi o
tesouro desta ordem militar.
Pedro Dias analisa o caso especial de D. João da Cruz, um malabar a quem D. Manuel
fez Cavaleiro da Ordem de Cristo. Este homem é citado várias vezes por Gaspar Correia, dado
que era um amante de arte, um construtor de edifícios e portador de jóias do Malabar para
Lisboa e vice-versa. Foi o primeiro indiano agraciado com o hábito de Cristo. Socorrendo-se
das Lendas da Índia, de Gaspar Correia, além da documentação da Torre do Tombo, Pedro
Dias traça o perfil e carreira deste homem que chega até a espiar a actuação do Samorim em
prol dos portugueses. Pelo menos em 1547 ainda era vivo e respeitado entre os seus.
Wifredo Rincón Garcia apresentou os Aspectos artísticos de la Orden del Santo
Sepulcro en Espana. O autor começa por afirmar que os estudos sobre esta ordem são
escassos. Este ensaio resulta de um interesse crescente sobre alguns edifícios da Milícia,
casos da Igreja de Vera Cruz de Segóvia e do Mosteiro do Santo Sepulcro de Saragoça. No
caso da igreja de Vera Cruz a preocupação é dá-la com sendo património da Ordem do
Santo Sepulcro. No que concerne ao Mosteiro do Santo Sepulcro de Saragoça, fundado em
1300, resulta de uma curiosa mescla de estilos arquitectónicos, que é descrita sucintamente
pelo autor.
O último estudo pertence a Antonio Navareño Mateos que apresentou Las órdenes
militares en Extremadura: arquitectura entre el gótico y el renacimiento. As milícias
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entram nesta região com a Reconquista. A Ordem do Templo recebe Coria e alguns caste-
los, embora os perca rapidamente graças ao contra-ataque muçulmano. Daqui resulta que
terras templárias vão para as mãos de outras ordens ou são afectas ao domínio senhorial.
São as ordens de Santiago e de Alcântara que se fixam nesta região. Os Templários conta-
rão com os recintos fortificados em Fregenal de la Sierra e em Jerez de los Caballeros.
Somente em finais do séc. XV é que os Reis Católicos interferem na administração das
ordens através do Real Conselho das Ordens. A nível construtivo, as ordens militares têm
uma actividade construtiva obviamente ligada aos aspectos militares. Numa segunda fase,
as fortalezas são adaptadas ou caem em desuso para dar lugar a estruturas que privilegiam
a administração do território e os lugares de oração. Com a chegada do séc. XVI, surgiu a
necessidade de cada construção ter aquilo a que hoje se convenciona chamar de “processo
de obras e licenciamento”.
Ernesto Jana
ENCONTRO SOBRE ORDENS MILITARES, 4, 2002 – As Ordens Mili-
tares e de Cavalaria na construção do mundo ocidental: actas. Coord.
Isabel Cristina Ferreira Fernandes. [Lisboa]: Edições Colibri; Câmara
Municipal de Palmela, 2005. 1092 p.
A edilidade de Palmela vem, desde 1989, apostando no seu património e nesse sen-
tido apoiando a realização dos Encontros sobre Ordens Militares, bem como as respectivas
actas. O presente traduz em papel 46 intervenções, que estão enquadradas em cinco áreas.
A primeira área – Historiografia sobre as cruzadas e ordens militares – alberga traba-
lhos interessantes. Luís Adão da Fonseca e Cristina Pimenta apresentaram Jerónimo
Roman, cronista das ordens Militares. Traçam uma brevíssima biografia, apontam os tra-
balhos de Roman no que concerne às ordens militares, onde mostram um notável conheci-
mento das fontes manuscritas. Tentam os autores cotejar as fontes usadas por Jerónimo
Roman para traçar a história das Ordens de Cristo, Santiago e Avis e concluem que este
escreve mostrando a integração das ordens dentro da estrutura do Estado Moderno.
Maria Isabel Ferreira procurou em A Documentação Pontifícia: fonte para o estudo
da normativa das Ordens Militares. A documentação tem como balizas temporais os sécu-
los XII e XVI e divide-se em diplomas de confirmação apostólica, concessão de privilé-
gios, problemas de contencioso e diplomas que determinam alterações à normativa. Vista a
documentação, procedeu a investigadora à sua seriação cronológica dentro de cada ordem.
Desde o I Encontro que a organização sempre teve a preocupação de convidar investi-
gadores estrangeiros. Carlos Ayala Martínez apresentou um ensaio sobre Órdenes militares
peninsulares y cruzada hispánica. Una aproximación historiográfica. Nele apresenta uma
noção de cruzada hispânica, diferente da que vigora e que é mais anglo-saxónica. A penín-
sula parece ser um campo experimental da cruzada, embora as ideias estejam a mudar.
O século XII mostra a afirmação da cruzada hispânica na medida em que os monarcas his-
pânicos aceitam o conceito canónico de cruzada e o aplicam nos respectivos reinos. A cru-
zada acaba por ser um instrumento de sujeição da estrutura eclesiástica ao poder real.
Luís Garcia-Guijarro escreveu sobre as Orígenes del movimiento cruzado. La tesis de
Erdmann y sus críticos en la segunda mitad del siglo XX. Nele descreve os inícios do
estudo sobre o movimento cruzado, que datam de 1934, através do trabalho de René
